
Direito ao trabalho e liberdade ao trabalho
na calamidade

12/06/2020

A MP 945/20, que dispôs de medidas temporárias durante a pandemia no âmbito do setor
portuário, considerando que o Órgão Gestor de Mão de Obra (OGMO) é responsável pela escala
de trabalhadores avulsos, determinou a proibição de escala de trabalhadores com sintomas de
Covid-19 e dos trabalhadores com idade igual ou superior a 60 anos, além de gestante, lactante
ou trabalhadores que apresentem risco em razão de doença que menciona (art. 2º).

Spacca

A questão é de saber se a proibição ao OGMO de escala de trabalho

ofende direitos individuais fundamentais do trabalhador portuário, em especial a liberdade ao
trabalho assegurada como um dos direitos sociais no art. 6º da Constituição Federal. Em
palavras outras, se o momento emergencial de saúde pública permitiria à União medidas de
proteção ao grupo de vulneráveis a ponto de excluir de modo temporário o exercício
profissional.

A pandemia do Covid-19 obrigou a novos e visíveis comportamentos sociais tomados pela
preocupação ou medo. As relações trabalhistas foram afetadas diretamente quer do ponto de
vista econômico, com encerramento ou paralisação de empresas e perdas de importantes postos
de trabalho, levando ao desemprego crescente. Também naquelas atividades essenciais ou que
se ajustaram à adequação do momento, com redução de salário e jornada ou suspensão do
contrato de trabalho a incerteza está presente.

O bem jurídico cuja proteção está na primeira linha de preocupação é de natureza coletiva,
tanto no que diz respeito no direito à vida (art. 5º da CF “Todos são iguais perante a lei, sem
distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no
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País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade….”) como o direito à saúde de todos(artigo
196 da CF “A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e
econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”),observando-se o
princípio de solidariedade, do direito à saúde e da obrigação do Estado.

Para dar conta da emergência de saúde pública foi aprovada a Lei nº 13.979/20 que, dentre
outras recomendações trata do isolamento de pessoas doentes ou contaminadas e da
quarentena com separação de pessoas suspeitas de contaminação. Ainda assegura a lei (art. 3º)
“o respeito à dignidade, aos direitos humanos e às liberdades fundamentais das pessoas,
conforme preconiza o Artigo 3 do Regulamento Sanitário Internacional…” (Decreto 10.212/20).
Para o fim de expandir a garantia de cuidados pessoais com a saúde as ausências ao trabalho
motivadas pelo coronavírus as faltas tanto no serviço público como nas atividades privadas
passaram a ser justificadas.

Os cuidados nas atividades laborais caminharam até aqui em dois alicerces: (i) manutenção do
emprego e da renda e (ii) preservação da saúde dos trabalhadores, evitando riscos de
contaminação e isolando a população com vulnerabilidade, dentre eles aqueles trabalhadores
com mais de 60 anos e gestantes.

Na esfera trabalhista, a referência aos grupos risco pela OMS e Ministério da Saúde de pessoas
com mais de 60 anos, pessoas com doenças crônicas e doenças cardiovasculares e gestantes,
exigiu que os empregadores afastassem do trabalho os que estivessem nesse quadro de
vulnerabilidade, recomendando que ficassem em casa, prestando serviços, se possível à
distância com redução de jornada e salário ou com a suspensão do contrato.  Nestas hipóteses o
empregado se habilitaria ao Programa Emergencial de Manutenção de Emprego e da Renda,
recebendo o Benefício Emergencial e efeito na garantia de emprego (MP 936/20).

Assim, colocado o tema, equacionado bem ou mal sob o plano trabalhista como socorro
emergencial de suporte do Estado para as empresas e empregados, de fato, no âmbito dos
trabalhadores avulsos que, pela Constituição Federal (art. 7º, XXXIV) têm equiparados seus
direitos ao empregado com vínculo empregatício permanente, não poderiam ficar
desamparados em razão das dificuldades econômicas próprias do setor de atividade. Esta a
razão da MP 945 que dispõe no art. 2º:

Art. 2º Para fins do disposto nesta Medida Provisória, o Órgão Gestor de Mão de Obra não
poderá escalar trabalhador portuário avulso nas seguintes hipóteses:

I – quando o trabalhador apresentar os seguintes sintomas, acompanhados ou não de febre, ou
outros estabelecidos em ato do Poder Executivo federal, compatíveis com a covid-19:

a) tosse seca;

b) dor de garganta; ou

c) dificuldade respiratória;
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II – quando o trabalhador for diagnosticado com a covid-19 ou submetido a medidas de
isolamento domiciliar por coabitação com pessoa diagnosticada com a covid-19;

III – quando a trabalhadora estiver gestante ou lactante;

IV – quando o trabalhador tiver idade igual ou superior a sessenta anos; ou

V – quando o trabalhador tiver sido diagnosticado com:

a) imunodeficiência;

b) doença respiratória; ou

c) doença preexistente crônica ou grave, como doença cardiovascular, respiratória ou
metabólica.

Chama a atenção especialmente a proibição ao OGMO de escalar trabalhador em faixa etária
superior a 60 anos. Inegável que o Estado está cumprindo o dever de natureza coletiva e
preventiva da saúde da população no caso da emergência atual e de acordo com as melhores
recomendações médicas.

A regra de proteção da saúde não permitiria alegações de violação de direitos individuais
subjetivos porque apresenta concepção de ordem coletiva e as normas que buscam a prevenção
de todos na sociedade parece ter preferência em relação a direitos individuais. A resistência ao
cumprimento da norma rompe com a natureza coletiva do exercício público cujo objetivo é  dar
efetividade à proteção da saúde da população.

Frise-se que, assim como outros direitos chamados fundamentais, o direito ao trabalho não é
absoluto e não são poucos os exemplos que o direito do trabalho impõe restrições legais quanto
à pessoa ou condições de trabalho em vista da proteção da saúde dos empregados. Da mesma
forma, o direito à saúde, garantido pela Constituição, é pretensioso na expectativa que gera e o
Estado seja onde for, encontra dificuldades na sua efetivação. Assim, resta ao direito da saúde
estabelecer normas de proteção e de saúde pública de natureza coletiva mesmo que, em nome
do bem jurídico da proteção da vida, exclua, tal como no caso, grupos de vulnerabilidade e que
poderiam comprometer a própria saúde e dos demais com que convive.

Fonte: https://conjur.jumps.com.br/2020-jun-12/reflexoes-trabalhistas-direito-trabalho-liberdade-trabalho-tempos-calamidade-
publica/
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